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É preciso desmistificar a periculosidade total dos resíduos de serviços de saúde, quando assegurado o gerenciamento adequado e responsável por parte dos geradores e das empresas prestadoras de serviços. É possível reduzir o volume de resíduos infectantes, grupo A, de 25% para 10% ou até 5% com uma segregação bem feita, no momento e no local da geração. Assim, estes resíduos que oferecem riscos biológicos e cuja legislação exige manejo, tratamento e disposição seguros, terão seu volume e, por conseguinte, seus riscos minimizados. 

Por outro lado, diversas situações documentadas pelos meios de comunicação, quase diariamente, demonstram a inexistência de responsabilidade do gerador sobre os riscos que estão submetendo a população e o meio ambiente com práticas equivocadas, inadequadas e até irresponsáveis, com relação a estes resíduos além, de contribuir para conceitos igualmente equivocados, tanto na população quanto, na própria legislação, como exigências de tratamentos sofisticados como autoclavagem e incineração, sendo que estudos comprovam cientificamente, a possibilidade da co-disposição com resíduos urbanos, quando asseguradas etapas de manejo adequadas por parte, dos estabelecimentos de saúde. Um exemplo desta situação foi publicada, neste final por um jornal de Santa Maria, onde um contêiner aberto, colocado em zona central da cidade, continha resíduos de serviços de saúde como: bisturis, agulhas, luvas descartáveis sujas de sangue e algodão misturados a embalagens, plásticos, papel, papelão, cascalho etc.  

Sem entrar em muitos detalhes, para analisar a situação, facilmente podemos concluir a respeito dos riscos a que a população e os próprios operários da empresa encarregada para coleta e disposição dos resíduos foram e ainda estão submetidos ao entrarem em contato com resíduos perfurantes cortantes acondicionados inadequadamente. O índice de acidentes ocupacionais com perfurantes cortantes, misturados a outros resíduos, é de 30%. 

Situações como esta, além de infringirem a lei, demonstram a falta de consciência ambiental e cidadã dos geradores, confiantes na ausência de uma fiscalização eficiente e de consciência da comunidade em exigir que lhe seja assegurada a proteção pelos órgãos competentes: órgão estadual de proteção ambiental, ministério público, prefeitura municipal, companhia  ambiental, dentre outros. Estes fatos também contribuem para nivelar, dentro de parâmetro de irresponsabilidade, todos os estabelecimentos de saúde bem como, as empresas terceirizadas que realizam práticas dentro dos princípios de sustentabilidade, demonstrando preocupação com a saúde pública e com o meio ambiente.
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